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Vai ter música ambiente? 
Lembre-se dos direitos autorais 

Você sabia que, em relação àquela 
música ambiente que você escuta em 
estabelecimentos comerciais, como 
academias de ginástica, restaurantes, bares, é 
cabível o pagamento de direitos autorais?  

Em 1992, o Superior Tribunal de 
Justiça – STJ deparou-se com o tema. 

Uma churrascaria entrou na Justiça 
contra o Escritório Central de Arrecadação e 
Distribuição – ECAD, órgão responsável por 

fiscalizar a utilização de músicas em espaços públicos, visando adquirir uma 
declaração que a liberasse do pagamento de direitos autorais. Para ela, não era cabível 
essa cobrança em razão da utilização de música ambiente, por meio de retransmissão 
de emissora de rádio, no interior de seu estabelecimento comercial. 

O ECAD entendia que o pagamento era devido e teve sua apelação aceita pelo 
Tribunal de Justiça de São Paulo.  

No STJ, o ministro Dias Trindade entendeu que uma das exigências da Lei de 
Direitos Autorais é a obtenção de autorização para seja permitida a transmissão de 
obra alheia, em estabelecimentos comerciais, e que uma das condições, para 
aprovação da transmissão, é o recolhimento ao órgão encarregado da cobrança do 
valor correspondente aos direitos autorais.  

Para o Ministro, o pagamento era devido, já que a churrascaria, por meio da 
captação de clientela, acabava obtendo lucro pela utilização de música em seu 
estabelecimento comercial. 

Dessa forma, o Tribunal da Cidadania reconheceu que são devidos direitos 
autorais pela retransmissão radiofônica de músicas em estabelecimentos comerciais. 
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